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a área territorial ali definida, a competência para autorizar os pedidos de 
dispensa ao serviço nos termos do disposto no artigo 59.º do Estatuto 
dos Funcionários de Justiça.

5 — O exercício de funções em regime de substituição previsto no 
artigo 49.º do Estatuto dos Funcionários de Justiça abrange os poderes 
delegados ou subdelegados no substituído, nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 42.º do Código do Procedimento Administrativo.

6 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura, 
ficando por este meio ratificados, em conformidade com o disposto no 
n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, todos 
os atos praticados pelos secretários de justiça no âmbito da competência 
abrangida por este despacho, até à data da sua publicação.

19 de fevereiro de 2019. — O Administrador Judiciário, Jorge Augusto 
Ferreira da Silva. 

 ANEXO 

Nome e categoria Área territorial

Maria Isabel Jesus Dias Lima, secretária de justiça. . . . . . Municípios da ilha Terceira.
João Baptista Ferreira Fernandes, secretário de justiça . . . Municípios da ilha de Santa Maria.
João Pedro Durão de Carvalho Cordeiro, secretário de justiça 

em regime de substituição.
Municípios de Ponta Delgada, Lagoa, Vila Franca do Campo e Povoação, na ilha de S. Miguel 

e municípios das ilhas de Santa Cruz das Flores, Faial, Pico e S. Jorge.
Luís Manuel de Chaves Bairos, secretário de justiça em 

regime de substituição.
Municípios de Ponta Delgada, Ribeira Grande e Nordeste, na ilha de S. Miguel e 

município de Santa Cruz da Graciosa, na ilha da Graciosa.
César Azevedo Lopes, escrivão de direito . . . . . . . . . . . . . Município da Horta.
Guilherme Alberto Serpa Ribeiro, escrivão de direito. . . . Municípios da ilha do Pico.
Maria João Afonso Amaro Antunes, escrivã de direito  . . . Municípios da ilha de São Jorge.

 312091415 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Declaração de Retificação n.º 248/2019

Retificação do Despacho (extrato) n.º 1881/2019, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 39, de 25 de fevereiro de 2019

Por ter sido publicado com inexatidão o Despacho (extrato) 
n.º 1881/2019, de 25 de fevereiro, no Diário da República, 2.ª série, 
retifica -se que onde se lê «João Bernardo Melleiro Abraão [...].» deve 
ler -se «João Bernardo Melleiro Abraão Proença Ferreira, [...]».

25 de fevereiro de 2019. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito Teixeira, Procurador da República.

312098999 

 Despacho (extrato) n.º 2879/2019

Consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras
e celebração de contrato de trabalho

em funções públicas por tempo indeterminado
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que, após parecer prévio favorável de 
Sua Excelência a Secretária de Estado da Administração e do Emprego 
Público, de 16 de janeiro de 2019, foi autorizada, por despacho de Sua 
Excelência a Ministra da Justiça, de 17 de janeiro de 2019, a consolidação 
definitiva de mobilidade intercarreiras, na carreira de especialista de 
informática, categoria de especialista de informática do grau 1, nível 2, 
no mapa de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da 
Procuradoria -Geral da República, da trabalhadora Fernanda de Oliveira 
Martins, nos termos do disposto no artigo 99.º -A da Lei Geral do Traba-

 Despacho (extrato) n.º 2880/2019

Consolidação definitiva da mobilidade intercategorias
e celebração de contrato de trabalho

em funções públicas por tempo indeterminado
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que, após parecer prévio favorável de 
Sua Excelência a Secretária de Estado da Administração e do Emprego 
Público, de 16 de janeiro de 2019, foi autorizada, por despacho de Sua 
Excelência a Ministra da Justiça, de 17 de janeiro de 2019, a consolidação 
definitiva de mobilidade intercategorias, na carreira de assistente técnico, 
categoria de coordenador técnico, no mapa de pessoal dos Serviços de 
Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria -Geral da República, 
do trabalhador Luís Miguel Castilho da Graça, nos termos do disposto 
no artigo 99.º -A da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada, em anexo, à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória da carreira e categoria de coordenador 
técnico, no nível 14 da Tabela Remuneratória Única, tendo sido cele-
brado o respetivo contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com efeitos a 17 de janeiro de 2019.

18 de fevereiro de 2019. — O Secretário -Adjunto da Procuradoria-
-Geral da República, Rui Dias Fernandes.

312077557 

lho em Funções Públicas (LTFP), aprovada, em anexo, à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, ficando colocada na primeira posição/escalão e anterior 
índice 480 da estrutura remuneratória da carreira, tendo sido celebrado 
o respetivo contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, com efeitos a 17 de janeiro de 2019.

18 de fevereiro de 2019. — O Secretário -Adjunto da Procuradoria-
-Geral da República, Rui Dias Fernandes.

312077427 

PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Edital n.º 362/2019
Torna -se público que por meu despacho de 14 de fevereiro de dois 

mil e dezanove, se encontra aberto, pelo prazo de trinta dias úteis a 
contar do dia imediato ao da publicação do presente edital no Diário 
da República, concurso documental internacional de recrutamento, na 

modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para 1 (um) posto de trabalho para a categoria de Pro-
fessor/a Auxiliar, na área disciplinar de Antropologia do Departamento 
de Antropologia do ISCTE -IUL. O concurso é aberto nos termos dos 
artigos 37.º a 51.º e 62.º -A do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
anexo ao Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e alterado pela 
Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, adiante designado por ECDU, e demais 
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legislação aplicável, designadamente do Regulamento de Recrutamento, 
Seleção e Contratação de Pessoal Docente de Carreira do ISCTE -IUL, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 193, de 4 de outubro de 
2010, e esgota -se com o preenchimento do posto de trabalho colocado 
a concurso. A avaliação do período experimental é feita nos termos do 
Regulamento do Regime de Vinculação do Pessoal Docente do ISCTE-
-IUL tendo em conta o estabelecido no Regulamento de Serviço dos 
Docentes do ISCTE -IUL e no Regulamento de Avaliação de Desempenho 
dos Docentes do ISCTE -IUL.

I — Requisitos de admissão
1 — Ser titular do grau de doutor na área de Antropologia. Caso o 

doutoramento tenha sido conferido por instituição de ensino superior 
estrangeira, devem os candidatos comprovar o respetivo reconhecimento 
ou equivalência do grau.

2 — Possuir domínio das línguas portuguesa e inglesa, faladas e 
escritas.

II — Apresentação das candidaturas
1 — As candidaturas são entregues, pessoalmente, durante o horário 

normal de expediente, ou remetidas por correio, registado e com aviso 
de receção, até ao termo do prazo, para Unidade de Recursos Humanos 
do ISCTE -IUL, sita na Avenida das Forças Armadas, 1649 -026 Lisboa.

2 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
III — Local de trabalho
ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa
Av. das Forças Armadas
1649 -026 Lisboa, Portugal
IV — Instrução da candidatura
A candidatura é instruída com os seguintes documentos:
1 — Requerimento dirigido à Reitora do ISCTE -IUL, solicitando a 

aceitação da candidatura e de onde conste nome completo e nome ado-
tado em referências bibliográficas, número e data do bilhete de identidade 
ou número de identificação civil, residência ou endereço de contacto, 
incluindo endereço eletrónico, contacto telefónico e situação laboral pre-
sente. No requerimento o candidato deve, obrigatoriamente, manifestar 
o seu consentimento para que as comunicações e notificações no âmbito 
do procedimento concursal possam ter lugar por correio eletrónico indi-
cando o respetivo endereço (ver documento tipo em https://www.iscte -iul.
pt/conteudos/iscteiul/quem -somos/trabalhar -no -iscteiul/990/concursos).

2 — Documentos comprovativos do preenchimento dos requisitos 
exigidos nos pontos 1 e 2 do número I do presente edital.

2.1 — Os titulares do grau de doutor obtido no estrangeiro têm de 
apresentar, além de documento comprovativo da obtenção do grau, 
documento comprovativo do seu reconhecimento ou equivalência por 
instituição de ensino superior portuguesa, devendo quaisquer formali-
dades estar cumpridas até à data da formalização do contrato;

2.2 — Os/As candidatos/as têm de apresentar declaração, sob com-
promisso de honra, do domínio das línguas portuguesa e inglesa a um 
nível que permita a lecionação nessas línguas.

3 — Um exemplar impresso e dois em formato eletrónico não editável 
(pdf) do curriculum vitae do/a candidato/a, com a indicação das obras e 
trabalhos efetuados e publicados, indicando os 4 trabalhos e/ou obras que 
considere mais representativos da atividade desenvolvida na área disci-
plinar para que o concurso é aberto, bem como os 3 artigos que considere 
responder ao critério de admissão em mérito absoluto. O curriculum 
vitae dos/as candidatos/as tem obrigatoriamente de ser organizado de 
acordo com os critérios de avaliação constantes no ponto VI deste edital.

4 — Dois (2) exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no 
curriculum. Os trabalhos podem ser entregues em suporte papel ou em 
formato eletrónico não editável (pdf).

5 — Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua aptidão 
para o exercício do cargo a prover.

6 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos da 
posse dos requisitos gerais de constituição de relação jurídica de emprego 
público, bastando a declaração do/a candidato/a, sob compromisso de 
honra, no requerimento de candidatura ou em documento à parte, da 
situação precisa em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada 
uma das seguintes alíneas (modelo disponível em https://www.iscte -iul.
pt/conteudos/iscteiul/quem -somos/trabalhar -no -iscteiul/990/concursos:

a) Não estar inibido/a do exercício de funções públicas ou interdito/a 
para o exercício das funções a que se candidata;

b) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7 — Os documentos que instruem a candidatura têm de ser apresenta-
dos em língua portuguesa ou inglesa. A não apresentação dos documentos 
exigidos nos termos do presente edital, a sua apresentação fora do prazo 
estipulado ou a apresentação de documento falso determina a exclusão 
do procedimento.

V — Critério de avaliação em mérito absoluto
Encontrando -se as candidaturas devidamente instruídas de acordo 

com o exigido no presente edital, a admissão em mérito absoluto dos/as 
candidatos/as depende da posse de currículo global, que o júri considere 
revestir mérito científico e pedagógico compatível com a área disciplinar 
da Antropologia com curriculum vitae relevante em Antropologia do 
Crime, Instituições, Segurança e Marginalidade, cumulativamente com 
a apresentação pelo/a candidato/a de, pelo menos, 3 artigos publicados, 
ou aceites definitivamente para publicação, na área disciplinar para 
que é aberto o concurso, em revistas científicas indexadas na Web of 
Science ou na SCOPUS.

VI — Método de seleção e critérios de avaliação
1 — Aos/Às candidatos/as aprovados/as em mérito absoluto será 

aplicado o método de seleção da Avaliação Curricular de acordo com 
os critérios de avaliação definidos no ponto seguinte.

2 — Critérios de avaliação
A ordenação dos candidatos ao concurso terá por fundamento o mérito 

científico e pedagógico dos candidatos, valorizando -se especialmente 
os itens curriculares no domínio da Antropologia do Crime, Institui-
ções, Segurança e Marginalidade, tendo em consideração os seguintes 
parâmetros:

A — Mérito científico (75 %)
Na avaliação do mérito científico, ter -se -á em consideração os se-

guintes itens:
A -1) Produção científica (45 %) — livros, artigos em revistas científi-

cas, capítulos em livros, comunicações em conferências e organização de 
eventos científicos nacionais ou internacionais. Na avaliação deste crité-
rio deve ser tida em consideração a qualidade, a originalidade, a diversi-
dade e a quantidade da produção, a autonomia científica revelada, o grau 
de internacionalização, o reconhecimento pela comunidade científica 
(prémios ou outras formas de reconhecimento e distinção da comunidade 
científica, académica ou profissional) e o impacto da produção científica.

A -2) Projetos científicos (25 %) — participação em projetos científi-
cos com financiamento nacional ou internacional (público ou privado). 
Na avaliação deste critério deverá ser tida em consideração a quantidade, 
o grau de inserção do projeto (rede nacional ou internacional), o caráter 
competitivo do projeto em termos de financiamento, o contributo em 
termos de património e recursos para as estruturas de investigação e o 
tipo de envolvimento do investigador (coordenador ou participante).

A -3) Avaliação científica (5 %) — participação em júris nacionais ou 
internacionais de provas académicas e a participação em painéis nacio-
nais ou internacionais de avaliação e consultoria científica de bolsas, 
projetos, investigadores ou unidades de investigação, participação em 
comissões de eventos científicos, colaboração ativa na edição, avaliação 
e revisão de publicações científicas nacionais ou internacionais. Na 
avaliação deste parâmetro deverão ser tidas em consideração o número, 
o papel desempenhado e diversidade das atividades.

B — Mérito pedagógico (20 %)
Na avaliação do mérito pedagógico ter -se -á em consideração os se-

guintes itens:
B -1) Atividade docente (10 %) — lecionação de unidades curriculares, 

o grau de envolvimento na gestão das unidades curriculares (docente 
ou coordenador). Na avaliação deste critério deverão ser tidas em con-
sideração o número e diversidade das unidades curriculares lecionadas 
e a avaliação do desempenho pedagógico.

B -2) Inovação pedagógica (5 %) — promoção de iniciativas peda-
gógicas tendentes a melhorar os processos de ensino e aprendizagem, 
elaboração de novos cursos de graduação e pós -graduação ou de novas 
unidades curriculares e reestruturação de planos de estudos ou de uni-
dades curriculares, participação em estruturas de âmbito pedagógico, 
promoção e dinamização de processos de melhoria da atividade pedagó-
gica de ciclos de estudo ou de outras atividades de ensino. Na avaliação 
deste parâmetro deverão ser tidas em consideração o número, natureza 
e diversidade das atividades.

B -3) Orientação (5 %) — orientação de dissertações, teses e de proje-
tos de pós -doutoramento e a excelência científica dos trabalhos supervi-
sionados. Na avaliação deste parâmetro deverão ser tidas em considera-
ção o número e diversidade das orientações em qualquer nível de ciclo 
de estudos, com consideração das já concluídas e das em curso.

C — Extensão Universitária (5 %) — Na avaliação da participação em 
tarefas de extensão universitária ter -se -á em consideração: as prestações 
de serviços no âmbito da valorização económica e social do conheci-
mento; os programas de formação contínua, de intercâmbio de experi-
ências, cursos e seminários destinados à divulgação de conhecimentos; 
outras atividades relevantes, designadamente serviço à comunidade no 
âmbito da organização, serviço de cooperação e consultadoria a outras 
instituições.

3 — Ordenação e metodologia de votação
A deliberação é tomada por maioria absoluta, isto é, por metade mais 

um dos votos dos membros do júri presentes na reunião. Para o efeito, 
antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apresenta um 
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 documento escrito, que posteriormente deverá integrar a ata, no qual 
propõe a ordenação dos candidatos, devidamente fundamentada nos crité-
rios de avaliação indicados no n.º 2, no qual classificou os candidatos na 
escala inteira de 0 a 100 em cada indicador de avaliação. Nas várias vota-
ções, cada membro do júri deve respeitar a ordenação que apresentou, não 
sendo permitidas abstenções. A primeira votação destina -se a determinar 
o candidato a colocar em primeiro lugar. No caso de um candidato obter 
mais de metade dos votos dos membros do júri presentes na reunião, fica 
desde logo colocado em primeiro lugar. Caso tal não se verifique, repete-
-se a votação depois de retirado o candidato menos votado na primeira 
votação. Se houver empate entre dois ou mais candidatos na posição de 
menos votado, procede -se a uma votação sobre eles para desempatar, 
e se ainda assim o empate persistir, o presidente do júri decide qual o 
candidato a retirar. O processo repetir -se -á até que um candidato obtenha 
maioria absoluta para ficar classificado em primeiro lugar. Repete -se o 
mesmo processo para obter o candidato classificado em segundo lugar, 
e assim sucessivamente até que se obtenha uma lista ordenada de todos 
os candidatos. Sempre que se verifique igualdade de número de votos 
em todos os candidatos a votação, o presidente do júri tem voto de 
qualidade nos termos do artigo 12.º do Regulamento de Recrutamento, 
Seleção e Contratação do Pessoal Docente de Carreira do ISCTE -IUL.

4 — Audições públicas
O júri delibera sobre a necessidade de proceder à realização de audi-

ções públicas dos/as candidatos/as admitidos/as, as quais, a realizarem-
-se, obedecem ao preceituado nos artigos 8.º, n.º 2 e 20 do Regulamento 
de Recrutamento, Seleção e Contratação do Pessoal Docente de Carreira 
do ISCTE -IUL.

VII — Constituição do júri
O júri é presidido pela Doutora Maria Luísa Soares Almeida Pedroso 

de Lima, professora catedrática do ISCTE -IUL, e constituído pelos 
seguintes professores, que no entendimento da Comissão Científica do 
Departamento de Antropologia, pertencem à área disciplinar para que 
é aberto o concurso.

Vogais:
Doutor João Paulo dos Santos Pina Cabral, Full Professor da School 

of Anthropology and Conservation, da Universidade de Kent;
Doutora Susana Salvaterra Trovão, Professora Catedrática da Facul-

dade de Ciências Sociais e Humanas, da Universidade Nova de Lisboa;
Doutora Maria Celeste Gomes Rogado Quintino, Professora Associada 

do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade 
de Lisboa;

Doutora Rosa Maria Figueiredo Perez, Professora Associada com 
Agregação do ISCTE -Instituto Universitário de Lisboa;

Doutor Miguel de Matos Castanheira do Vale de Almeida, Professor 
Associado com Agregação do ISCTE -Instituto Universitário de Lisboa.

VIII — Das listas de candidatos/as admitidos/as e excluídos/as bem 
como da lista de classificação final e ordenação dos/as candidatos/as será 
dado conhecimento aos interessados/as mediante notificação eletrónica. 
O processo de concurso poderá ser consultado pelos/as candidatos/as 
na Unidade de Recursos Humanos, nos termos indicados na notificação 
referida.

IX — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discri-
minação, também adotando uma linguagem inclusiva.

14 de fevereiro de 2019. — A Reitora, Maria de Lurdes Rodrigues.
312084896 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina

Despacho n.º 2881/2019
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de 

junho, torna -se público que cessaram funções, a 31 de janeiro de 2019, 
os Docentes da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, com 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo:

Dr. Rui Pedro Lourenço Teixeira — Assistente Convidado a 30 % da 
Disciplina de Histologia e Biologia do Desenvolvimento;

Dra. Joana Maria de Sá da Silva Parreira — Assistente Convidada a 
30 % da Disciplina de Histologia e Biologia do Desenvolvimento.

13 de fevereiro de 2019. — O Diretor Executivo, Luís Pereira.
312067156 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Regulamento n.º 236/2019

Regulamento de Creditação de Experiências Profissionais
e Formações Académicas

Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, na redação do Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro e do 
Regulamento de Creditação e Integração Curricular de Experiências 
Profissionais e Formações Académicas da Universidade de Lisboa, de 
18 de maio de 2018, os procedimentos a adotar para a creditação das 
formações realizadas no âmbito de outros ciclos de estudos superiores 
em estabelecimentos de ensino superior nacionais ou estrangeiros; a 
formação realizada no âmbito dos cursos de especialização tecnológica 
ou no âmbito dos cursos técnicos superiores profissionais; bem como a 
experiência profissional e outra formação, para além das referidas, são 
estabelecidos pelos órgãos legal e estatutariamente competentes dos 
estabelecimentos de ensino superior.

Assim, é aprovado o presente Regulamento de Creditação de Expe-
riências Profissionais e Formações Académicas.

SECÇÃO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento visa regular o processo de creditação da 
experiência profissional e da formação académica nos cursos conferentes 
de graus em funcionamento no Instituto Superior de Ciências Sociais 
e Políticas (ISCSP).

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, entende -se por:
a) «Unidade curricular» a unidade de ensino com objetivos de forma-

ção próprios e que é objeto de inscrição administrativa e de avaliação 
traduzida numa classificação final.

b) «Crédito» a unidade de medida do trabalho de estudante segundo o 
ECTS — European Credit Transfer and Accumulation System (sistema 
europeu de transferência e acumulação de créditos), cuja aplicação é 
regulada pelo Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

c) «Escala de classificação portuguesa» aquela a que se refere o 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;

d) «Plano de estudos» o conjunto organizado de unidades curriculares 
em que um estudante deve obter aprovação para:

i) A obtenção de um determinado grau académico;
ii) A conclusão de um curso não conferente a grau;
iii) A reunião de uma parte das condições para a obtenção de um 

determinado grau académico.

e) «Estudante em mobilidade» o estudante matriculado e inscrito 
num estabelecimento de ensino superior, nacional ou estrangeiro e num 
curso, que realiza parte do plano de estudos noutro estabelecimento de 
ensino superior.

f) «Estabelecimento de origem» o estabelecimento de ensino superior, 
nacional ou estrangeiro, em que se encontra matriculado e inscrito o 
estudante em mobilidade;

g) «Estabelecimento de acolhimento» o estabelecimento de ensino 
superior, nacional ou estrangeiro, em que o estudante em mobilidade 
frequenta parte de um plano de estudos;

h) «Mudança de par instituição/curso» o ato pelo qual um estudante 
se matricula e ou inscreve em par instituição/curso diferente daquele(s) 
em que, em anos letivos anteriores, realizou uma inscrição;

i) «Reingresso» o ato pelo qual um estudante, após uma interrupção 
dos estudos num determinado curso e estabelecimento de ensino supe-
rior, se matrícula no mesmo estabelecimento e se inscreve no mesmo 
curso ou em curso que lhe tenha sucedido, de acordo com a Portaria 
n.º 181 -D/2015 de 19 de junho;

j) «CET» os cursos de especialização tecnológica, regulados pelo 
Decreto -Lei n.º 88/2006 de 23 de maio, e que consistem em formações 
pós -secundárias não superiores que visam conferir qualificação profis-
sional de nível 4;

k) «CTSP» os cursos técnicos superiores profissionais, regulados 
pelo Decreto -Lei n.º 43/2014 de 18 de março, e que consistem em for-


